
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  RE nos EDcl no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1123993 - PR (2017/0150318-8)
RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL 

S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A

FÁBIO KORENBLUM  - RS092135A
CAMILLE VIANA ZIELONKA  - PR063999 
SIQUEIRA CASTRO  ADVOGADOS 

AGRAVADO  : MARIA DAS GLORIAS SANTOS 
ADVOGADO : CARLA CRISTINA CHRISPIM DOS SANTOS 

GIOVANETTI E OUTRO(S) - PR019623 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO POR AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
PRETÓRIO EXCELSO. INOCORRÊNCIA VIOLAÇÃO DO ART. 
93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA 
DA FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, 
INCISO LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 
660/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. 
MATÉRIA DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. ARTS. 
5º, INCISOS II, V, X E LXXVII; E 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A negativa de seguimento ao recurso extraordinário à luz da sistemática 
da repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de 
Processo Civil, não implica em usurpação da competência do Pretório 
Excelso. Precedentes.
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do 
AI-RG-QO 791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da 

Documento eletrônico VDA23750965 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 18/11/2019 17:25:00
Código de Controle do Documento: 25CD971C-EB82-4909-B94D-57F658E2BC06



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, ainda 
que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada 
alegação ou prova trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os 
seus fundamentos (Tema 339/STF).
3. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a 
questão da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla 
defesa, do devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se 
dependente de prévia violação de normas infraconstitucionais, configura 
ofensa meramente reflexa ao texto constitucional, não tendo repercussão 
geral (ARE 748.371 RG/MT – Tema 660/STF).
4. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 
RG/GO, concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de 
mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 
natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de 
repercussão geral (Tema 895/STF).
5. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela 
são atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 
181/STF).
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul 
Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra. Ministra Relatora. Licenciado 
o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.  

  

Brasília, 12 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro João Otávio de Noronha
Presidente

  Ministra Maria Thereza de Assis Moura
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Relatora               
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.123.993 - PR (2017/0150318-8)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ALL - AMÉRICA LATINA LOGÍSTICA MALHA SUL S/A 
ADVOGADOS : GUSTAVO GONÇALVES GOMES  - SP266894A
   FÁBIO KORENBLUM  - RS092135A
   CAMILLE VIANA ZIELONKA  - PR063999 
SOC. de ADV. : SIQUEIRA CASTRO  ADVOGADOS 
AGRAVADO  : MARIA DAS GLORIAS SANTOS 
ADVOGADO : CARLA CRISTINA CHRISPIM DOS SANTOS GIOVANETTI 

E OUTRO(S) - PR019623 

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo interno, interposto por ALL – AMÉRICA LATINA 

LOGÍSTICA MALHA SUL S/A, contra decisão que negou seguimento a recurso 

extraordinário manejado em face de acórdão da Terceira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, sintetizado nos seguintes termos (fl. 439): 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. ACIDENTE FERROVIÁRIO COM 
MORTE. AÇÃO INDENIZATÓRIA. CULPA CONCORRENTE 
RECONHECIDA PELA CORTE DE ORIGEM.

1 - Ausência de impugnação aos fundamentos relativos à: (a) 
inviabilidade de interposição de agravo em recurso especial contra decisão 
de inadmissão de apelo nobre baseada em recurso repetitivo; e, (b) 
inexistência de pleito relativo ao termo inicial dos juros de mora no recurso 
especial.

2 - Deficiência na fundamentação recursal, quanto a tais  pontos. 
Violação do princípio da dialeticidade.

3 - Quantum indenizatório (R$ 40.000,00) fixado em consonância com 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Revisão. 
Impossibilidade. Incidência da súmula 7/STJ. Precedentes.

4 - AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E 
DESPROVIDO.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 468/475).

A decisão ora agravada negou seguimento ao recurso extraordinário, com 

fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", do Código de Processo Civil, conforme 

ementa abaixo (fl. 511):

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ART. 93, INCISO IX, DA 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA CORTE 
EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, INCISO LV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. ANÁLISE DA 
ADEQUADA APLICAÇÃO DE NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS.  AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 660/STF. ART. 5º, INCISO XXXV, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INAFASTABILIDADE DA 
JURISDIÇÃO. ÓBICE PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA 
DE NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 895/STF. ARTIGOS 5º, INCISOS II, 
V, X E LXXVII; E 37, § 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 
PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.  TEMA 181/STF. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a parte agravante, às fls. 520/532, que há repercussão geral na questão 

debatida no recurso extraordinário e que a eg. Turma "optou por deixar de atribuir ao caso 

solução jurídica, sem ao menos analisar os fundamentos do recurso e fundamentar 

devidamente a decisão, em patente afronta aos artigos 5º, incisos XXXV (princípio do 

acesso a justiça); LIV (princípio do devido processo legal); e; LV (princípio do contraditório 

e ampla defesa); 37, caput (princípios da legalidade e eficiência); 93, IX (princípio da 

motivação); e, artigo 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c' (cabimento do recurso especial)" (fl. 

524).

Acrescenta que o recurso extraordinário interposto "reúne todas as condições 

de admissibilidade necessárias ao seu recebimento e processamento" (fl. 525) e que "não 

caberia ao E. Superior Tribunal de Justiça, com o devido respeito, posicionar- se acerca da 

existência ou não da contrariedade aos dispositivos de Lei Constitucional ventilados no 

Recurso Extraordinário interposto pela Rumo, pois o juízo natural para apreciar a questão é 

este Egrégio Supremo Tribunal Federal" (fl. 526).

Defende a inaplicabilidade dos Temas 339/STF, 660/STF, 895/STF e 

181/STF e repisa contrariedade aos artigos 5º, incisos II, V, X, XXXV, LV e LXXVII; e 

37, § 6º, da Constituição Federal, bem como ao artigo 93, inciso IX, da Constituição 

Federal, por negativa de prestação jurisdicional e violação do princípio da inafastabilidade 

da jurisdição, além de ausência de fundamentação.

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 534/536.

É o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1.123.993 - PR (2017/0150318-8)

  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. NEGATIVA 
DE SEGUIMENTO POR AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO EXCELSO. 
INOCORRÊNCIA VIOLAÇÃO DO ART. 93, INCISO IX, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. SUFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DA SUPREMA 
CORTE EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 339/STF. ART. 5º, 
INCISO LV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO DOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA, DO 
DEVIDO PROCESSO LEGAL E DOS LIMITES DA COISA JULGADA. 
INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 660/STF. ART. 
5º, INCISO XXXV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
INAFASTABILIDADE DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICE 
PROCESSUAL INTRANSPONÍVEL. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 895/STF. ARTS. 5º, INCISOS II, V, X E LXXVII; E 37, 
§ 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PRESSUPOSTOS DE 
ADMISSIBILIDADE RECURSAL. PREENCHIMENTO. MATÉRIA DE 
NATUREZA INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.  TEMA 181/STF. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A negativa de seguimento ao recurso extraordinário à luz da sistemática da 
repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo 
Civil, não implica em usurpação da competência do Pretório Excelso. 
Precedentes.
2. Segundo a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, 
reafirmada no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do AI-RG-QO 
791.292/PE, a teor do disposto no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as 
decisões judiciais devem ser motivadas, ainda que de forma sucinta, não se 
exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova trazida pelas 
partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos (Tema 339/STF).
3. É uníssona a jurisprudência da Corte Suprema no sentido de que a questão 
da suposta afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do 
devido processo legal e dos limites da coisa julgada, se dependente de prévia 
violação de normas infraconstitucionais, configura ofensa meramente reflexa 
ao texto constitucional, não tendo repercussão geral (ARE 748.371 RG/MT 
– Tema 660/STF).
4. O Pretório Excelso, por ocasião do julgamento do RE 956.302 RG/GO, 
concluiu que a questão da ofensa ao princípio da inafastabilidade de 
jurisdição, quando há óbice processual intransponível ao exame de mérito, 
ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem natureza 
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infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 
geral (Tema 895/STF).
5. Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 598.365 RG/MG, "a questão do 
preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de outros Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são 
atribuídos os efeitos da ausência de repercussão geral" (Tema 181/STF).
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  
  
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

De início, não há falar em usurpação de competência do Supremo Tribunal 

Federal decorrente da negativa de seguimento do extraordinário à luz da sistemática da 

repercussão geral, com base no artigo 1.030, I, "a", do Código de Processo Civil.

Com efeito, o Pretório Excelso firmou entendimento no sentido de que o 

Tribunal a quo, em sede de juízo de admissibilidade recursal, exerce competência própria ao 

negar seguimento aos recursos extraordinários pela sistemática da repercussão geral (artigos 

543-A e 543-B do CPC/1973 e artigo 1.036 e seguintes do CPC/2015), tanto que as 

decisões de negativa de seguimento somente podem ser impugnadas por meio de agravo 

dirigido à própria Corte de origem, não sendo cabível agravo para o Supremo Tribunal 

Federal. 

A propósito, confiram-se os recentes precedentes:

RECLAMAÇÃO – INTERPOSIÇÃO DE ARE CONTRA DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO ÓRGÃO JUDICIÁRIO 
RECORRIDO QUE NEGA SEGUIMENTO AO APELO EXTREMO – 
INADEQUAÇÃO DO MEIO RECURSAL UTILIZADO, POR 
ADMISSÍVEL, NA ESPÉCIE, UNICAMENTE O RECURSO DE 
AGRAVO INTERNO (CPC, ART. 1.030, § 2º) EM RAZÃO DE A 
DECISÃO RECLAMADA HAVER APLICADO ENTENDIMENTO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMADO EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL (CPC, ART. 1.030, I) – ALEGADA 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – INOCORRÊNCIA – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO. 

– Não se revela cabível agravo em recurso extraordinário (ARE) nos 
casos em que interposto contra decisão da Presidência de Tribunal ou de 
Colégio Recursal que, ao negar seguimento ao apelo extremo, apoia-se, 
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para tanto, em entendimento do Supremo Tribunal Federal firmado em 
regime de repercussão geral (CPC, art. 1.042, “caput”, “in fine”). 

– Por não se registrar, na espécie, hipótese de usurpação de 
competência do Supremo Tribunal Federal, eis que legítima a formulação, 
pela Presidência do órgão judiciário recorrido (Tribunal ou Colégio 
Recursal), de juízo negativo de admissibilidade quanto à utilização de 
modalidade recursal de todo incabível (ARE), em razão do que prescreve o 
art. 1.030, § 2º, do CPC (que prevê, unicamente, a interposição de agravo 
interno), mostra-se inviável o emprego do instrumento da reclamação, que 
não se qualifica como sucedâneo recursal. Precedentes. (Rcl 30.867 AgR, 
Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
06/05/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 15-05-2019 
PUBLIC 16-05-2019) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO CRIMINAL COM AGRAVO. 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RE NO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ALEGADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS 
PARCIALMENTE ACOLHIDOS, SEM MODIFICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. 

I – Incumbe ao Tribunal de origem proceder ao exame prévio de 
admissibilidade do recurso extraordinário, o que não configura usurpação 
da competência constitucional atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

II – Esta Corte Suprema já definiu que a violação dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa, dos limites da coisa julgada e do devido 
processo legal, quando implicarem em exame de legislação 
infraconstitucional, é matéria sem repercussão geral (Tema 660 - ARE 
748.371 RG). 

III – Embargos de declaração parcialmente acolhidos, apenas para 
sanar a omissão apontada e afastar suscitada usurpação de competência 
desta Corte, mantendo, contudo, a negativa de seguimento ao recurso 
extraordinário com agravo. (ARE 1.175.663 AgR-ED/RS; Relator(a): Min. 
RICARDO LEWANDOWSKI; Julgamento: 17/05/2019; Órgão Julgador: 
Segunda Turma; DJe-108  DIVULG 22-05-2019  PUBLIC 23-05-2019)

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
OBSERVÂNCIA DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL NA 
ORIGEM. CABIMENTO DO AGRAVO INTERNO. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 

1. A reclamação versa alegada usurpação da competência desta 
Suprema Corte por decisão denegatória do seguimento de recurso 
extraordinário interposto contra acórdão proferido Superior Tribunal de 
Justiça - em que negado provimento ao agravo regimental no mandado de 
segurança -, ante a ausência de repercussão geral dos pressupostos de 
admissibilidade do mandado de segurança (tema 318/STF). 

2. Contra decisão em que negado seguimento a recurso extraordinário 
com fundamento na sistemática da repercussão geral cabível agravo interno 
a teor do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015. Usurpação da competência desta 
Suprema Corte não demonstrada. 

3. Agravo regimental conhecido e desprovido. (Rcl 28.984 AgR, 
Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 10/05/2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-102 DIVULG 15-05-2019 PUBLIC 

AREsp 1123993 Petição : 669136/2019 C542461515902191740065@ C584524944029032560122@
 2017/0150318-8 Documento Página  5 de 10 

Documento eletrônico VDA23546605 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Maria Thereza de Assis Moura   Assinado em: 24/10/2019 17:13:59
Código de Controle do Documento: 31405465-A532-4D9E-9462-B956F12FB766



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
MTAM6/33

16-05-2019)

Posto isso, conforme já assentado na decisão ora impugnada, o recurso 

extraordinário não comporta seguimento, devendo ser aplicado à espécie os Temas 

339/STF, 660/STF, 895/STF e 181/STF.

Vejamos.

Consoante entendimento consolidado do Pretório Excelso, a teor do disposto 

no artigo 93, IX, da Constituição Federal, as decisões judiciais devem ser motivadas, mesmo 

que de forma sucinta, não se exigindo o exame pormenorizado de cada alegação ou prova 

trazida pelas partes, tampouco que sejam corretos os seus fundamentos.

No julgamento de Questão de Ordem no Agravo de Instrumento 791.292/PE 

foi reafirmada a jurisprudência da Corte, tendo sido reconhecida repercussão geral no 

sentido de que "o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 

sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 

pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os 

fundamentos da decisão." (Tema 339/STF).

A ementa do referido aresto foi assim sintetizada:

Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em recurso 
extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa aos 
incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da Constituição 
Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição Federal exige que o 
acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem 
determinar, contudo, o exame pormenorizado de cada uma das alegações ou 
provas, nem que sejam corretos os fundamentos da decisão. 4. Questão de 
ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a 
jurisprudência do Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a 
adoção dos procedimentos relacionados à repercussão geral. (AI 791.292 
QO-RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 23/06/2010, 
REPERCUSSÃO GERAL – MÉRITO DJe-149 DIVULG 12-08-2010 
PUBLIC 13-08-2010 EMENT VOL-02410-06 PP-01289 RDECTRAB v. 
18, n. 203, 2011, pp. 113-118 ) 

Dessarte, no exame acerca da conformidade do acórdão deste Superior 

Tribunal de Justiça com a referida tese firmada pela Corte Suprema sob o regime de 

repercussão geral, deve-se analisar se foi utilizada fundamentação suficiente para solucionar 

a controvérsia ou se, ausente de motivação o julgado, ficou caracterizada ofensa ao princípio 

constitucional da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

No caso, conforme consignado na decisão ora agravada, o acórdão proferido 

pelo Superior Tribunal de Justiça, impugnado no recurso extraordinário, está de acordo com 

a orientação do Excelso Pretório, pois foram devidamente explicitadas razões suficientes 

para o colegiado conhecer de parte do agravo interno e, na extensão, negar-lhe provimento, 
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mantendo, por conseguinte, decisão que não conheceu do recurso especial, hipótese distinta 

da ausência de motivação do julgado, que caracterizaria ofensa ao princípio constitucional 

da obrigatoriedade da motivação das decisões judiciais.

A propósito, cumpre transcrever trechos da fundamentação do aresto:

Com efeito, na realidade, a agravante se limitou à reiterar a tese de que 
o recurso representativo de controvérsia aplicável, na espécie, seria o REsp 
1.210.064/SP, concernente aos casos de culpa exclusiva da vítima, não o 
REsp 1.172.421/SP, relativo às hipóteses em que há culpa concorrente.

Assim, não infirmou a inviabilidade do agravo em recurso especial 
quanto a tal alegação, haja vista a existência de expressa previsão legal de 
cabimento de agravo interno, qual seja, o art. 1.042 do Código de Processo 
Civil de 2015, quando a Corte de origem inadmitir o recurso especial com 
base em recurso repetitivo.

Há, portanto, nítida deficiência na fundamentação recursal a 
demonstrar violação do princípio da dialeticidade.

[...]
Saliente-se que a impugnação específica do agravo interno está 

expressamente prevista no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015, que dispõe:

Art. 1.021.  Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, 
as regras do regimento interno do tribunal.

§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

Dessarte, o presente agravo, no particular, mostra-se manifestamente 
inadmissível.

Também permaneceu incólume o ponto em que a decisão agravada 
assentou que o pleito de sobrestamento do apelo nobre deveria ser 
indeferido porque não houve insurgência quanto ao termo inicial dos juros 
de mora no apelo nobre.

De fato, a agravante apenas alega que o art. 1.036 do Código de 
Processo Civil de 2015 foi infringido, pois o termo inicial dos juros de mora 
deveria ser a data do arbitramento, atentando, por conseguinte, contra o 
princípio da dialeticidade também aqui.

No tocante ao quantum estipulado a título de indenização por danos 
morais, a agravante não trouxe argumentos capazes de alterar o decisum 
agravado.

Consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a 
revisão do valor indenizatório, em sede de recurso especial, somente é 
possível nos casos em que este se mostrar ínfimo ou excessivo, em 
flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

[...]
Na espécie, o Tribunal local, soberano na análise do conjunto 

fático-probatório dos autos, entendeu cuidar-se de hipótese de culpa 
concorrente e assim, levando em consideração as peculiaridades da causa, 
arbitrou a indenização em R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), patamar que 
não se distancia do bom senso e dos critérios recomendados pela doutrina e 
jurisprudência.

[...]
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Diante de tal panorama, constata-se que a alteração da quantia 
estipulada requereria o reexame dos aspectos fáticos da lide, procedimento 
inviável em sede especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e nego-lhe 
provimento. (fls. 445/451)

Assim, tendo sido suficientemente fundamentado, o acórdão recorrido está 

em conformidade com o entendimento da Corte Suprema em repercussão geral (Tema 

339/STF).

Ademais, em relação à alegada afronta ao inciso LV do artigo 5º da 

Constituição Federal, é uníssona a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido 

de que configura ofensa meramente reflexa ao texto constitucional a questão da suposta 

afronta aos princípios do contraditório, da ampla defesa, do devido processo legal e dos 

limites da coisa julgada, se dependente de prévia violação de normas   

infraconstitucionais, como é o caso dos autos, em que o acórdão recorrido não conheceu 

do recurso com fundamento nos artigos 932, inciso III, e 1.030, inciso I, alínea "b", do 

Código de Processo Civil.

Nesse sentido, no julgamento do ARE 748.371 RG/MT, o Plenário do 

Excelso Pretório concluiu pela ausência de repercussão geral do referido tema (Tema 

660/STF), em acórdão sintetizado nos termos abaixo:

Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à suposta 
violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos limites da 
coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da causa dependente 
de prévia análise da adequada aplicação das normas infraconstitucionais. 
Rejeição da repercussão geral. (ARE 748.371 RG, Relator(a): Min. 
GILMAR MENDES, julgado em 06/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
DJe-148 DIVULG 31-07-2013 PUBLIC 01-08-2013 ) 

Quanto à alegada afronta ao artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição 

Federal, consoante a jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, reafirmada 

no julgamento, sob o regime de repercussão geral, do RE 956.302/GO, "a questão da ofensa 

ao princípio da inafastabilidade de jurisdição, quando há óbice processual intransponível 

ao exame de mérito, ofensa indireta à Constituição ou análise de matéria fática, tem 

natureza infraconstitucional, e a ela se atribuem os efeitos da ausência de repercussão 

geral" (Tema 895/STF). 

Confira-se, por oportuno, a ementa do aludido aresto:

PRINCÍPIO DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO. ÓBICES 
PROCESSUAIS INTRANSPONÍVEIS. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. QUESTÃO 
INFRACONSTITUCIONAL. MATÉRIA FÁTICA. AUSÊNCIA DE 
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REPERCUSSÃO GERAL. Não há repercussão geral quando a 
controvérsia refere-se à alegação de ofensa ao princípio da inafastabilidade 
de jurisdição, nas hipóteses em que se verificaram óbices intransponíveis à 
entrega da prestação jurisdicional de mérito. (RE 956.302/GO RG, 
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 19/05/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-124 DIVULG 15-06-2016 PUBLIC 16-06-2016 )

Por fim, no que concerne à suscitada contrariedade aos artigos 5º, incisos II, 

V, X e LXXVII; e 37, § 6º, da Constituição Federal, o recurso extraordinário também não 

comporta seguimento. Isso porque, no presente caso, extrai-se dos autos que o recurso 

extraordinário foi interposto contra acórdão que afirmou a ausência de preenchimento dos 

pressupostos de admissibilidade necessários ao conhecimento do recurso pelo Superior 

Tribunal de Justiça, o que impediu, por consequência, a análise do mérito recursal.

De fato, ao que se tem, o acórdão recorrido não conheceu do recurso em 

razão da deficiência da impugnação recursal que não refutou os fundamentos da decisão 

recorrida, aplicando o enunciado n. 182 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, e da 

vedação ao reexame de provas, aplicando o enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal 

de Justiça.

E, segundo o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 598.365 RG/MG, sob a sistemática da Repercussão Geral, "a questão do 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade de recursos da competência de outros 

Tribunais tem natureza infraconstitucional e a ela são atribuídos os efeitos da ausência 

de repercussão geral" (Tema 181/STF). 

A título de ilustração, cumpre transcrever a ementa do julgado:

PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de outros 
Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. Não 
havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por esta nossa 
Corte, falta ao caso “elemento de configuração da própria repercussão 
geral”, conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no julgamento da 
Repercussão Geral no RE 584.608. (RE 598.365 RG, Relator(a): Min. 
AYRES BRITTO, julgado em 14/08/2009, DJe-055 DIVULG 25-03-2010 
PUBLIC 26-03-2010 EMENT VOL-02395-06 PP-01480 RDECTRAB v. 
17, n. 195, 2010, pp. 213-218) 

No mesmo sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBJETO RECURSAL REJEITADO PELO STF. RE 
598.365-RG/MG (TEMA 181). QUESTÃO CONSTITUCIONAL 
IMPUGNADA ORIGINARIAMENTE. NÃO OCORRÊNCIA. 
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PRECLUSÃO. 1. O objeto deste recurso diz respeito a tema cuja 
existência de repercussão geral foi rejeitada por esta Corte na análise 
do RE 598.365-RG/MG, Rel. Min. AYRES BRITTO, tema 181, por se 
tratar de questão infraconstitucional. 2. Esta Corte firmou entendimento 
no sentido de que a questão constitucional que serviu de fundamento ao 
acórdão do juízo de segundo grau deve ser atacada em momento próprio, 
sob pena de preclusão, apenas sendo admissível recurso extraordinário de 
acórdão de recurso especial quando, no julgamento deste, originar-se a 
matéria constitucional impugnada. Precedentes. 3. Agravo interno a que se 
nega provimento. (ARE 768.691 ED, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, julgado em 15/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018) 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. PENHORA. BEM DE FAMÍLIA. SÚMULA 279 DO 
STF. REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO DE CORTE 
DIVERSA. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 1. É inadmissível o recurso 
extraordinário quando para se chegar a conclusão diversa daquela a que 
chegou o Tribunal de origem, seja necessário o reexame das provas dos 
autos. Incidência da Súmula 279 do STF. 2. Carece de repercussão geral 
a discussão acerca dos pressupostos de admissibilidade de recursos da 
competência de cortes diversas (Tema 181, RE 598.365). 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Verba honorária majorada em ¼ (um 
quarto), nos termos do art. 85, § 11, devendo ser observados os §§ 2º e 3º, 
CPC. (ARE 1.015.880 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda 
Turma, julgado em 29/09/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-247 
DIVULG 26-10-2017 PUBLIC 27-10-2017)

Desse modo, conforme já ressaltado na decisão ora agravada, tendo em vista 

que o acórdão impugnado no recurso extraordinário não ultrapassou o juízo de 

admissibilidade, não há repercussão geral na espécie, tendo incidência, efetivamente, o 

Tema 181/STF.

Note-se ainda que, se o Superior Tribunal de Justiça não adentrou no mérito, 

é aplicável o Tema 181, mesmo se a parte recorrente não discute requisitos de 

admissibilidade, pois estes foram adotados como motivação do julgado impugnado no 

recurso extraordinário e deveriam ser infirmados.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Herman
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com a Sra.
Ministra Relatora.

Licenciado o Sr. Ministro Felix Fischer, sendo substituído pelo Sr. Ministro Paulo de Tarso
Sanseverino, nos termos do disposto nos arts. 2º, § 2º, e 55 do RISTJ.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 12 de novembro de 2019
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